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DECISÃO

Vistos.
A 6ª Câmara Cível deste Eg. Tribunal de Justiça, nos autos da apelação  proposta pelo MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a r. sentença que julgou improcedente o pedido contido nos autos da ação civil pública ajuizada contra EUCLIDES CARLOS GIBIN, suscitou, em acórdão de Relatoria da Exma. Des. YEDA ATHIAS, incidente de arguição de inconstitucionalidade do art. 62 da Lei Federal nº 12.651/12 (Novo Código Florestal). 
Nos termos do voto da Exma. Des. Relatora:

“Cuida-se de apelação interposta em face da sentença de fls. 169/171, proferida pelo MM Juiz de Direito da comarca de Carmo do Rio Claro que, na ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra EUCLIDES CARLOS GIBIN, julgou improcedente o pedido que visava ao desfazimento de edificação erguida em área lindeira ao reservatório da Represa de Furnas - de preservação permanente, com supressão de vegetação rasteira.

Irresignado, apela o Ministério Público, sustentando, em razões de fls. 174/196, que o conjunto probatório dos autos demonstra a infração ambiental praticada pelo apelado, ao intervir em faixa de proteção, com ampliação de construção em alvenaria e edificação de cerca. Alega que, segundo a Polícia Militar Ambiental, a ocupação não seria "antrópica consolidada", mas sim uma ampliação de outra, esta sim mais antiga. Destaca que esta ampliação ocorreu em 2010, sem autorização ou licenciamento ambiental, em desrespeito às normas vigentes à época, quais sejam: Lei Estadual 14.309/2002 e Código Florestal de 1965. Afirma que as novas leis estadual e federal (Lei estadual 20.922/13 e Lei Federal 12.651/12) configuram retrocesso ambiental e padecem de vícios de inconstitucionalidade, não podendo ser aplicadas ao caso concreto.

Contrarrazões às fls. 200/203, sustentando que a obra obedece ao espaçamento mínimo previsto no art. 62 da Lei Federal 12.651/12.

Parecer da Procuradoria Geral de Justiça às fls. 202/208 opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 62 DA LEI FEDERAL Nº 12.651/12

Inicialmente, atenho-me à preliminar de inconstitucionalidade do art. 62 da Lei Federal nº 12.651/12, entendendo ser necessário submeter a questão ao Eg. Órgão Especial deste Tribunal, por força da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição Federal e Súmula Vinculante 10 do STF). 

Isso porque pretende o autor, ora apelante, seja o réu condenado à obrigação de desfazer a intervenção nas áreas lindeiras ao reservatório de Furnas, com a remoção de todo o entulho e na obrigação de fazer consistente na recomposição de toda a área de preservação permanente degradada, sob alegação de que "em tema de área de preservação permanente às margens do Lago de Furnas, vigora o dispositivo da norma estadual. Ou seja, o recuo obrigatório de 30 metros, desatendido pelo réu" (fls. 09 verso).

Em seu recurso, ressalta o apelante que à época dos fatos em discussão vigoravam a Lei Estadual 14.309/2002, o Código Florestal de 1965 - Lei nº 4.771/65 e a Resolução CONAMA nº 302/02, e que o presente feito permeia o debate acerca da constitucionalidade de dispositivos da Lei Federal 12.651/2012 (Novo Código Florestal) e da Lei Estadual mineira 20.922/2013.

A seu turno, declara o réu que a área onde foi constatada a existência do imóvel está situada em local onde sua ocupação e construção data do mês de janeiro de 2002, porém sustenta que não pode ser considerada como margem de APP a distância mínima de 30 (trinta) metros da cota máxima operacional do reservatório, por não mais vigorar a legislação que assim previa, mas sim a nova legislação ambiental sobre a delimitação de áreas de preservação permanente no Lago de Furnas, cuja distância mínima é de "um metro de pé direito correspondente à diferença entre a cota 768m - nível normal de operação - e a cota 769 - nível máximo - acima do nível do mar" (fls. 188 verso), sendo certo que consta do B.O. às fls. 15 o seguinte:

1º. Ampliação de sua residência, construindo um cômodo de alvenaria medindo 10 (dez) metros de comprimento por 06 (seis) metros de largura, a uma distancia de 16 (dezesseis) metros da cota máxima normal de operação do reservatório de Furnas que é 768.
Não obstante, o Órgão Ministerial, por ocasião dos memoriais requereu a incidental declaração de inconstitucionalidade dos mencionados dispositivos legais.

O cerne da questão consiste, portanto, em definir qual norma a ser aplicada para solução da controvérsia, se o art. 62 da Lei Federal nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal) ou o art. 3º, I, da Resolução CONAMA nº 302/02, vigente à época dos fatos reconhecidos pelo apelado. 

O ilustre magistrado a quo afastou a aplicabilidade do referido dispositivo legal - art. 62 da Lei Federal nº 12.651/2012 - na sentença, e a análise da questão posta nestes autos depende do prévio reconhecimento da norma aplicável à espécie.

O dispositivo legal em comento - art. 62 da Lei nº 12.651/2012 - modificou substancialmente a normatização - art. 3º da Resolução CONAMA nº 302/02 - acerca da faixa da Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água destinados à geração de energia que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente a 24/08/2001, como é o caso do Lago de Furnas, onde se situa a propriedade do réu. Neste local, situado em zona rural, a área de APP, antes estabelecida em 100 metros da margem, teria sido reduzida para apenas 1,3 metro (diferença entre a cota 769,3 e a cota 768 (fls. 36). 

Confira a redação dos dispositivos legais acima citados: 

Lei nº 12.651/2012

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados à geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum.

Resolução CONAMA nº 302/02

Art 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de:

I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais;

II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia elétrica com até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental.

III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares de superfície e localizados em área rural.

Desse modo, em análise preliminar da constitucionalidade do dispositivo, necessária para fins de instauração do incidente de inconstitucionalidade, entendo que o art. 62 da Lei Federal nº 12.651/12 afronta flagrantemente a Constituição Federal, sobretudo em virtude do princípio da proibição do retrocesso em matéria ambiental, porquanto caracteriza redução desproporcional de direitos arduamente conquistados pela coletividade.

Ressalto que basta uma rápida pesquisa nos sites especializados em notícias jurídicas para se verificar que diversos juízos no Brasil, a exemplo do magistrado a quo, já declararam a inconstitucionalidade incidental do referido dispositivo, sendo que a questão, segundo informação da Coordenação de Pesquisa e Orientação Técnica - COPEQ, ainda não foi afetada ao órgão máximo deste Tribunal, tampouco pelo Supremo Tribunal Federal.

Convém observar que o Órgão Especial já teve a oportunidade de decidir incidente de arguição de inconstitucionalidade relativo ao art. 67 da mesma Lei Federal nº 12.651/2012, no que se refere à desoneração dos proprietários rurais dos deveres referentes à proteção das florestas, conforme consta da decisão do juiz a quo e ora transcrevo: 

EMENTA: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 67 DA LEI Nº 12.651/2012 - NOVO CÓDIGO FLORESTAL - INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDO - VEDAÇÃO DO PRINCÍPIO DO RETROCESSO SOCIAL - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PRECAUÇÃO E DA PREVENÇÃO - MEIO AMBIENTE TIDO COMO DIREITO FUNDAMENTAL - DISPOSITIVO LEGAL QUE PREVÊ DESONERAÇÃO DO DEVER DE RESTAURAÇÃO DE ÁREAS DE RESERVA LEGAL - INCIDENTE QUE SE JULGA PROCEDENTE - INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DECLARADA - QUESTÃO QUE TAMBÉM É ALVO DE QUESTIONAMENTO EM SEDE DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI Nº 4902). A previsão do art. 67 da Lei n.° 12.651/2012, que desonera os proprietários rurais dos deveres referentes à proteção das florestas e ainda convalida ilegalidades já cometidas sem qualquer contrapartida, constitui flagrante retrocesso social, em verdadeira afronta aos fins constitucionais. Deve ser declarado inconstitucional o art. 67 da Lei 12.651/12, ante a violação do dever geral de proteção ambiental previsto no art. 225, caput, da Constituição da República, das exigências constitucionais de reparação dos danos ambientais causados (art. 225, § 3°) e de restauração de processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I); a vedação de utilização de espaço especialmente protegido de modo a comprometer os atributos que justificam sua proteção (art. 225, § 1º, III); a exigência constitucional de que a propriedade atenda à sua função social, bem como o princípio da vedação do retrocesso em matéria socioambiental, ainda, aos princípios do meio ambiente como direito fundamental, da prevenção e da precaução. V.V.: Afigura-se prematuro o julgamento pelo Órgão Especial do TJMG de um incidente de inconstitucionalidade relativa a uma questão que se encontra sob o crivo decisório do STF, com o caráter de repercussão geral. (TJMG - Arg Inconstitucionalidade 1.0144.11.003964-7/002, Relator(a): Des.(a) Walter Luiz , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 29/06/2015, publicação da súmula em 14/08/2015).
Nesse diapasão, havendo necessidade de definir a norma aplicável à espécie, e em observância ao disposto no art. 97 da Constituição Federal e na Súmula Vinculante 10 do STF, que tratam da cláusula de reserva de plenário, deve ser suscitado incidente de inconstitucionalidade, com a remessa dos autos ao Órgão Especial, a fim de que seja apreciada a (in)constitucionalidade do art. 62 da Lei Federal nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), o qual aparentemente afronta o princípio constitucional da proibição do retrocesso ambiental ao reduzir drasticamente a Área de Proteção Ambiental no entorno dos reservatórios de água destinados à geração de energia elétrica que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente a 24/08/2001, como é o caso do Lago de Furnas, onde se situa o imóvel de propriedade do réu, ora apelado.

Ante o exposto, com fundamento no art. 97 da Constituição Federal, na Súmula Vinculante 10 do STF e no art. 297 do RITJMG, SUSCITO, DE OFÍCIO, INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE do art. 62 da Lei Federal nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), remetendo os autos ao Eg. Órgão Especial.

DES. AUDEBERT DELAGE - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com o(a) Relator(a).”

Vieram-me os autos distribuídos.

  
Segundo a certidão de fls. 222, emitida pela coordenação de pesquisa e orientação técnica – COPEQ - deste Tribunal:

“…informamos que até a presente data não houve manifestação do órgão especial acerca da constitucionalidade do artigo 62 da Lei Federal 12.651/2012. 

Contudo, informamos que o Órgão Especial se manifestou pela inconstitucionalidade do art. 67 da Lei 12.651/2012 quando do julgamento do incidente de inconstitucionalidade nº 1.0144.11.003964-7/002 em 29/06/2015.
Por fim ressaltamos a existência da ADI 4903, em tramitação no STF, que trata da constitucionalidade de vários artigos da Lei  12.651/2012, dentre eles o artigo 62, questionado nos presentes autos” (fls. 222).

Em consulta ao sítio eletrônico do S.T.F., verifico que a ADI 4903 ainda não foi julgada. Esta ação é de Relatoria do Exmo. Ministro Luiz Fux, tendo este culto relator designado audiência pública que foi realizada em 18/04/2016. (http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4903&classe=ADI-Amicus&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M). 

Não há notícia de que tenha sido deferida a liminar ou determinado o sobrestamento de outros feitos versando sobre a mesma matéria.

Nos termos do Regimento Interno deste Tribunal:
Art. 297. Arguida, em controle difuso, a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público, o relator, após ouvir o Ministério Público e as partes, submeterá a questão ao órgão julgador a que competir o conhecimento do processo. 

§ 1º O órgão fracionário não submeterá ao Órgão Especial a arguição de inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento deste ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. 

§ 2º Se a arguição for: 

I - rejeitada, prosseguirá o julgamento; 

II - acolhida, a questão será submetida ao Órgão Especial.


Considero a arguição relevante e determino, nos termos do parágrafo 2º do artigo 298 do Regimento Interno deste Tribunal, a intimação, por carta com aviso de recebimento, da Advocacia Geral da União para, querendo, intervir no feito, no prazo de 10 dias.

 
Intimar, ainda, as partes que litigam nos autos da apelação 1.0144.13.003890-0/003 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS pelo Promotor de Justiça da Comarca de Carmo do Rio Claro e EUCLIDES CARLOS GIBIN - para, se desejarem, manifestarem-se no prazo de 10 dias, facultadas a apresentação de memoriais e a juntada de documentos.

 
Após, à douta P.G.J.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2016.

Des. Wander Marotta

Relator
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